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Advogado : Péricles de Moraes Gomes e Osvaldo Pequeno
Agravado : Maria de Lourdes Rodrigues da Silva
Advogado : José Francisco Fernandes Júnior

PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE  AUTENTICAÇÃO  DAS 
PEÇAS  INSERTAS  NESTE  PROCEDIMENTO 
RECURSAL.  FORMALIDADE  PRESCINDÍVEL. 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  LEGITIMIDADE  DE 
ALGUM  INSTRUMENTO.  INOCORRÊNCIA. 
PROCURAÇÃO  DA AGRAVADA APRESENTADA NO 
MOMENTO  DA  INTERPOSIÇÃO  DA  PRETENSÃO 
RECURSAL. REJEIÇÃO. 

A autenticação das peças do agravo de instrumento é ato 
prescindível, para fins de admissão desta modalidade de 
recurso, sendo necessário que a parte insatisfeita se insurja 
especificamente em relação à legitimidade de determinado 
documento.

Ocorrendo a apresentação da procuração da agravada no 
momento da interposição do agravo de instrumento, que é 
peça  essencial  ao  conhecimento  dessa  modalidade 
recursal,  inexiste a configuração de óbice em relação ao 
conhecimento do recurso.
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MÉRITO.  INVENTARIANTE.  CONSTITUIÇÃO. 
COPANHEIRA RECONHECIDA JUDICIALMENTE  EM 
SEDE  DE  DECLARAÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL. 
PRÁTICA DE ATO INCOMPATÍVEL COM O ENCARGO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO.

Inexistindo  comprovação  de  fatos  que  autorizam  a 
nomeação da agravada para estar como inventariante do 
espólio do  de cujus ou que imponha a remoção da atual 
inventariante do encargo, não há qualquer modificação a 
ser procedida na decisão hostilizada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  rejeitar a preliminar e, no mérito, 
negar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Sara 
Pequeno contra  decisão  do  Juízo  da  Vara  das  Sucessões  da  Comarca  de 
Campina  Grande  prolatada  nos  autos  do  incidente  de  Remoção  da 
Inventariante por ela  proposta  em face  de  Maria de Lourdes Rodrigues da 
Silva.

O  Juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de  remoção  da 
inventariante Maria de Lourdes Rodrigues da Silva do espólio de João Alves 
Pequeno, por entender que esta detém a qualidade de companheira do de cujus, 
e inexistente a demonstração de desídia ou má gestão na condução do processo 
de transferência da titularidade dos bens em questão, f. 88/89.

Alega  a  agravante  que é  parte  legítima para  adquirir  a 
qualidade de inventariante dos bens deixados pelo seu tio, ao argumento de 
que  a  sentença  que  declarou a  união  estável  entre  a  agravada  e  o  de  cujus 
produz efeitos tão somente na esfera previdenciária.

Sustenta  que  a  decisão  agravada  está  em  descompasso 
com  a  ordem  jurídica  vigente,  por  desconsiderar  os  efeitos  da  sentença 
declaratória da união estável na esfera do direito sucessório, pontuando que os 
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bens inventariados foram adquiridos por volta de 50 anos antes da declaração 
desse estado de família.

Assevera  que  está  comprovada  a  dilapidação  do 
patrimônio, a fraude de documentos, a sonegação de informações, a ausência de 
filho  do  de  cujus,  noticiando,  também,  a  suposta  venda  de  imóvel  e  a 
inexistência  de  prestação  de  contas,  e  que  essas  circunstâncias  autorizam  a 
remoção da agravada do encargo de inventariante.

Aduz que a decisão agravada está nula, por ter ocorrido a 
interpretação do conteúdo das provas de maneira equivocada, invocando na 
defesa do seu argumento os  dispositivos  da ação rescisória  para justificar  a 
nulidade da decisão.

Requer  a  concessão  da  tutela  antecipada  recursal  para 
declarar nulo o decisum e, no mérito, pugna pela sua confirmação.

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi indeferido, 
por ausência da configuração dos requisitos legais, f. 153/154.

Argui  a  agravada,  preliminarmente,  a  ilegitimidade  da 
agravante, ao argumento de que existe decisão judicial no sentido de garantir 
seu atributo de inventariante, bem como vício na representação, sob alegação de 
que  as  procurações  não  estão  autenticadas  ou  inexiste  declaração  de 
autenticidade  exteriorizada  pelo  advogado,  razão  pela  qual  requer  a 
inadmissibilidade do agravo de instrumento.

Sustenta ainda, a título de preliminar, a não apresentação 
da cadeia de substabelecimento,  que são peças obrigatórias,  motivo por que 
pugna pelo não conhecimento do recurso.

No mérito, assevera que sua qualidade de companheira foi 
constituída  por  meio  de  sentença  judicial,  e  que  inexiste  comprovação  de 
elemento  fático  desencadeador  da  destituição  do  encargo  de  inventariante, 
pleiteando o desprovimento do agravo de instrumento.

O ministério público opina pela rejeição da preliminar de 
vício na instrumentalização do recurso, sob fundamento de que a inexistência 
de  autenticação  das  peças  colacionadas  não  é  obstáculo  para  impedir  o 
processamento  do  recurso,  ao  argumento  de  que  a  agravado  deixou  de 
demonstrar a existência de vício capaz de macular a legitimidade das peças. No 
mérito, manifesta-se pelo desprovimento do agravo de instrumento, aduzindo 
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que a recorrida detém atributo para ser inventariante, pela existência da união 
estável entre ela e o  de cujus reconhecida judicialmente, e por inocorrência de 
fatos que autorizem a sua remoção do encargo em discussão, na forma do art. 
995 do Código de Processo Civil.

É o relatório.

V O T O

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Relator  

1 – Preliminar de ausência de autenticação das peças do 
agravo de instrumento e da inexistência de juntada procuração.

Suscita  a  agravada,  preliminarmente,  vício  na 
representação sob duas óticas: 1ª -  ausência de autenticação da procuração pelo 
causídico  da agravante;  e  2º  –  inexistência  do mandato  procuratório  do seu 
procurador.

Essas  alegações  serão  apreciadas  em  conjunto  por  se 
reportarem a vícios na representação e no juízo de admissibilidade do agravo 
de instrumento.

A inocorrência de autenticação da procuração não é, por si 
só,  obstáculo  para  admitir  o  agravo  de  instrumento,  uma vez  que  inexistiu 
insurgência  de  modo  específico  em  relação  a  legitimidade  de  determinado 
documento contido neste instrumento recursal.

Outro  não  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS NÃO 
AUTENTICADAS.  AUSÊNCIA DE  DECLARAÇÃO  EXPRESSA DE 
AUTENTICIDADE. ART. 544, § 1º DO CPC. 1. "A jurisprudência desta 
Corte se posiciona no sentido de que a ausência de autenticação ou a 
declaração expressa de autenticidade das peças trasladadas no agravo 
de  instrumento,  não  é  empecilho  ao  conhecimento  do  recurso, 
especialmente  quando  não  ocorre,  como  na  hipótese  dos  autos, 
impugnação específica  acerca  da exatidão das cópias  apresentadas" 
(AgA 974.844/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU 15.05.08). 2. Agravo 
regimental  não  provido.  (AgRg  no  Ag  1054495/RJ,  Rel.  Ministro 
CASTRO MEIRA,  SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2008,  DJe 
02/10/2008) agravo de instrumento.
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Outrossim,  diversamente  do  que  foi  delineado  pela 
agravada, a peça relativa ao mandato procuratório de constituição do signatário 
das contrarrazões foi apresentada pela agravante no momento da interposição 
do  agravo  de  instrumento,  f.  72,  não  havendo qualquer  óbice  em relação  à 
admissibilidade desta pretensão recursal. 

Com essas considerações, REJEITO AS PRELIMINARES.

2 - Mérito

Inicialmente,  consigno  que  a  questão  da  ilegitimidade 
suscitada a título de preliminar será apreciada em conjunto com o mérito, por se 
confundir com este.

Devolve a agravante a este Órgão  ad quem a alegação de 
que  detém  os  requisitos  para  ser  inventariante  do  espólio  de  João  Alves 
Pequeno, razão pela qual pede a remoção de  Maria de Lourdes Rodrigues da 
Silva, ora agravada, desse encargo.

O  Juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de  remoção  da 
inventariante  Maria  de  Lourdes  Rodrigues  da  Silva  do  inventário  dos  bens 
deixados por João Alves Pequeno, por entender que esta detém a qualidade de 
companheira  do  de  cujus,  e  que  inexiste  a  demonstração  de  desídia  ou  má 
gestão na condução do espólio.

De fato, o comando judicial de f. 50/52 declara a existência 
da união estável  entre o  de  cujus,  João Alves  Pequeno,  e  a agravada,  e  esse 
elemento  foi  considerado  pelo  Órgão  monocrático  para  fins  de  justificar 
constituição do vínculo de gestor do espólio.

Outrossim,  pelo  contexto  dos  instrumentos  probatórios 
insertos  nos  autos,  não  se  vislumbra  a  configuração  de  qualquer  ato  que 
implique na remoção da agravante do encargo de inventariante.

Portanto, inexistindo comprovação de fatos que autorizam 
a nomeação da agravante para estar como inventariante do espólio do de cujus 
ou que imponha a remoção da atual inventariante do enScargo, não há qualquer 
modificação a ser procedida na decisão hostilizada.

Com  essas  considerações,  REJEITADAS  AS 
PRELIMINARES,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
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INSTRUMENTO, mantendo incólume o decisum vergastado.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia 16 de dezembro de 2014, conforme certidão de julgamento, a Exma. Desa. 
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento,  além  deste 
Relator, o  Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Des. Saulo  Henriques de 
Sá e Benevides. Presente à Sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, João Pessoa- PB, 17 de dezembro de 
2014.

Dr. Marcos  Coelho de Salles
Relator
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